
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 51.636 - MG (2014/0236294-5)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : GLÁUCIO ANDRADE DE JESUS (PRESO)
ADVOGADA : MILENA FREIRE DE CASTRO SOUZA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE E QUANTIDADE DE DROGAS. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório 
definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Nesse sentido: AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta 
Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, 
Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 29/8/2014; HC 
n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe 
de 26/8/2014.

II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora 
recorrente acarretaria risco à ordem pública, notadamente pelo fato de terem sido 
apreendidos: uma balança de precisão; 598g de maconha e 3,1g de cocaína; e elevada 
quantia em dinheiro (R$10.615,00), circunstâncias que denotam a prática habitual do 
tráfico de drogas (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) e Walter de Almeida Guilherme (Desembargador 
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convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de outubro de 2014 (Data do Julgamento).

Ministro Jorge Mussi 

Presidente

Ministro Felix Fischer 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 51.636 - MG (2014/0236294-5)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário interposto por GLÁUCIO ANDRADE DE JESUS, em face de v. acórdão proferido 

pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (HC n. 1.0000.14.048810-7/000).

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante pela prática, 

em tese, do delito capitulado no art. 33, caput, da Lei 11.343/2006, sendo sua prisão 

convertida, posteriormente, em preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo 

sustentando a ausência dos requisitos, na hipótese, para a decretação da prisão preventiva, ou 

o cabimento de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. A ordem foi, à 

unanimidade, denegada.

Daí o presente recurso ordinário, no qual aduz o recorrente a existência de 

constrangimento ilegal consubstanciado na ausência de fundamentação idônea a justificar o 

decreto de sua segregação cautelar, mormente pelo fato de ser réu primário, de bons 

antecedentes e com trabalho lícito.

Requer, ao final, que "seja conhecido e provido o presente recurso, 

concedendo-se ao recorrente o direito em responder ao feito em liberdade, expedindo-se 

o competente alvará de soltura em seu favor" (fl. 153).

Não houve pedido liminar.

A douta Subprocuradoria-Geral da República, às fls. 203-205, manifestou-se 

pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 51.636 - MG (2014/0236294-5)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DO DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE E QUANTIDADE DE DROGAS. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. Nesse 
sentido: AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta 
Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 
29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. 
Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. 
Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 27/8/2014; 
RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, DJe de 26/8/2014.

II - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade 
do ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente pelo fato de terem sido apreendidos: uma 
balança de precisão; 598g de maconha e 3,1g de 
cocaína; e elevada quantia em dinheiro (R$10.615,00), 
circunstâncias que denotam a prática habitual do tráfico 
de drogas (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido.
 

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário em habeas corpus, o reconhecimento da 

ausência de fundamentação da r. decisão de primeira instância que decretou sua prisão 

preventiva. 

Contudo, da análise dos autos, verifico que o presente recurso não merece 

provimento. 

Isto porque a decisão reprochada, a meu ver, evidenciou de forma inconteste a 

necessidade e a justificativa da prisão cautelar imposta ao recorrente, especialmente no que 

tange à garantia da ordem pública.

Acerca do tema, insta consignar, inicialmente, que a prisão cautelar deve ser 

considerada exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis 

antes do pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 

julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg no 

RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, conforme se verifica 

da fundamentação contida na r. decisão que decretou a prisão cautelar, in verbis:

"Noticia a exordial que, no dia 30 de abril de 2014, a polícia militar 
abordou o autuado na condução de uma motocicleta, não sem antes aquele tentar a 
fuga. [...] já na residência do representado, a polícia militar apreendeu uma balança 
de precisão, um papelote de 'cocaína', quantidade considerável de 'maconha', mais a 
importância de dez mil seiscentos e quinze reais. [...]

Com efeito. Conforme resta apurado ainda na fase policial, foi apreendida 
quantidade considerável da droga vulgarmente conhecida por 'maconha' (quinhentos 
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e noventa e oito gramas), tal como 'cocaína' (três gramas e um decigrama), inclusive 
na residência do representado, ensejando a denotação de forte esquema criminoso 
junto à cidade de Congonhas, mitigado pela atuação da polícia militar. [...]

Assim, considerando alegação do próprio representado no sentido de que 
tinha no tráfico o sustento de seu vício, se em liberdade, indicado está que retornará a 
adoção de comportamento socialmente desviado, impondo-se, pois, a sua contenção" (fl. 
111, grifei).

Deve-se ressaltar, pois, considerada a r. decisão de primeira instância que 

decretou a prisão preventiva do recorrente, a considerável quantidade de entorpecentes (598g 

de maconha e 3,1g de cocaína), bem como a balança de precisão e a elevada quantia em 

dinheiro (R$10.615,00) encontradas na residência do ora recorrente, que justificam a 

manutenção da prisão cautelar.

Sobre o tema:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é remansosa no 
sentido de que a determinação de segregar o réu, antes de transitada em 
julgado a condenação, deve efetivar-se apenas se indicada, em dados 
concretos dos autos, a necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz 
do disposto no art. 312 do CPP.

2. O juiz de primeiro grau apontou concretamente a presença 
dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, indicando 
motivação suficiente para justificar a necessidade de colocar o paciente 
cautelarmente privado de sua liberdade, ante o fato de o acusado ser 
flagrado com expressiva quantidade de substância entorpecente (65 g de 
crack), elevado montante em dinheiro (R$ 1.399,00), outros objetos de 
alto valor (notebook, GPS, celulares), além de petrechos (balança de 
precisão) destinados ao exercício da mercancia de entorpecentes.

3. Recurso ordinário não provido" (RHC n. 40.706/MA, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 2/10/2014).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. VARIEDADE E 
QUANTIDADE DA DROGA ENCONTRADA. POSSE DE BALANÇA 
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DE PRECISÃO. APREENSÃO DE CONSIDERÁVEL QUANTIA EM 
DINHEIRO. POTENCIALIDADE LESIVA DA INFRAÇÃO. 
GRAVIDADE. ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. DESPROPORCIONALIDADE  DA MEDIDA EXTREMA. 
INOCORRÊNCIA. MEDIDAS ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva 
quando demonstrado, com base em fatores concretos, que a segregação se 
mostra necessária, dada a gravidade da conduta incriminada.

2. A variedade e a quantidade do estupefaciente apreendido 
com o acusado - quase um quilo de maconha e dois gramas de cocaína - 
e as circunstâncias em que se deu a prisão em flagrante - negociando a 
venda do tóxico no local de trabalho - são fatores que, somados à elevada 
quantia em dinheiro e aos apetrechos utilizados no preparo dos 
estupefacientes para posterior revenda encontrados em seu poder, 
autorizam a conclusão pela necessidade da segregação para a garantia 
da ordem e saúde pública.

3. Inviável afirmar que a medida extrema é desproporcional 
em relação a condenação que o recorrente eventualmente sofrerá ao final 
do processo pois, não há como, em sede de recurso ordinário em habeas 
corpus, concluir que o réu será beneficiado com a aplicação do redutor 
previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, especialmente em se 
considerando a forma como aconteceram os fatos, indicativas, a princípio, 
de dedicação à prática criminosa.

4. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custódia.

5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando a segregação encontra-se justificada na periculosidade 
social do agente, caso posto em liberdade, a demonstrar a sua insuficiência 
para acautelar a ordem pública, evitando-se a continuidade das ações 
criminosas.

6. Recurso ordinário improvido" (RHC n. 49.653/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 18/9/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0236294-5 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    51.636 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000140488107001  24894602014  4881073020148130000

EM MESA JULGADO: 07/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GLÁUCIO ANDRADE DE JESUS (PRESO)
ADVOGADA : MILENA FREIRE DE CASTRO SOUZA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador 

convocado do TJ/SC) e Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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